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Diretora-Presidente
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Rodrigo M. Caldas
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Jefferson Woldaynsky
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Art. 9º - O art. 12 da Lei nº 5.628, de 29 de dezembro de 2009,
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte reda-
ção:

"Art. 12 (...)
Parágrafo único. Sem prejuízo das destinações previamente
estabelecidas, as verbas arrecadadas ao fundo poderão ser
vertidas para despesas de qualquer natureza relacionadas
com o órgão responsável por sua gestão, inclusive despesas
de pessoal e encargos sociais, com exceção das receitas vin-
culadas cuja destinação legal esteja prevista na Constituição
Federal, Constituição Estadual ou legislação federal”.

Art. 10 - O §3º do art. 1º da Lei nº 6.068, de 27 de outubro de 2011,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º (...)
(...)
§ 3º Sem prejuízo das destinações previamente estabeleci-
das, as verbas arrecadadas ao fundo poderão ser vertidas
para despesas de qualquer natureza relacionadas com o ór-
gão responsável por sua gestão, inclusive despesas de pes-
soal e encargos sociais, com exceção das receitas vinculadas
cuja destinação legal esteja prevista na Constituição Federal,
Constituição Estadual ou legislação federal.
(...)”

Art. 11 - O art. 1º da Lei nº 6.139, de 28 de dezembro de 2011, pas-
sa a vigorar acrescido de §4º, com a seguinte redação:

"Art. 1º (...)
(...)
§ 4º Sem prejuízo das destinações previamente estabeleci-
das, as verbas arrecadadas ao fundo poderão ser vertidas
para despesas de qualquer natureza relacionadas com o ór-
gão responsável por sua gestão, inclusive despesas de pes-
soal e encargos sociais, com exceção das receitas vinculadas
cuja destinação legal esteja prevista na Constituição Federal,
Constituição Estadual ou legislação federal”.

Art. 12 - O art. 2º da Lei nº 7.368, de 14 de julho de 2016, passa a
vigorar acrescido de §3º, com a seguinte redação:

"Art. 2º (...)
(...)
§ 3º Sem prejuízo das destinações previamente estabeleci-
das, as verbas arrecadadas ao fundo poderão ser vertidas
para despesas de qualquer natureza relacionadas com o ór-
gão responsável por sua gestão, inclusive despesas de pes-
soal e encargos sociais, com exceção das receitas vinculadas
cuja destinação legal esteja prevista na Constituição Federal,
Constituição Estadual ou legislação federal”.

Art. 13 - O §3º do art. 19 da Lei nº 7.989 de 14 de junho de 2018,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19 (...)
(...)
§ 3º Sem prejuízo das destinações previamente estabeleci-
das, as verbas arrecadadas ao fundo poderão ser vertidas
para despesas de qualquer natureza relacionadas com o ór-
gão responsável por sua gestão, inclusive despesas de pes-
soal e encargos sociais, com exceção das receitas vinculadas
cuja destinação legal esteja prevista na Constituição Federal,
Constituição Estadual ou legislação federal”.

Art. 14 - A Lei nº 8.729, de 24 de janeiro de 2020, passa a vigorar
acrescida do art. 1º-A, com a seguinte redação:

"Art. 1º-A Sem prejuízo das destinações previamente estabe-
lecidas, as verbas arrecadadas ao fundo poderão ser vertidas
para despesas de qualquer natureza relacionadas com o ór-
gão responsável por sua gestão, inclusive despesas de pes-
soal e encargos sociais, com exceção das receitas vinculadas
cuja destinação legal esteja prevista na Constituição Federal,
Constituição Estadual ou legislação federal”.

Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos até a publicação do Balanço Patrimonial referente ao
exercício de 2026.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2389/2023
Autoria do Poder Executivo.

Id: 2521584

LEI Nº 10.164 DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

ALTERA A LEI Nº 1060, DE 10 DE NOVEM-
BRO DE 1986, QUE INSTITUI O FUNDO ES-
PECIAL DE CONTROLE AMBIENTAL - FECAM
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - O art. 2º da Lei nº 1. 060, de 10 de novembro de 1986,
passa a vigorar acrescido de §3°, com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)
(...)
§ 3º Os programas e projetos ambientais a que se refere o
“caput” deste artigo incluem, entre outros, os seguintes:
I - implantação de sistema de coleta e tratamento de esgotos
domésticos;
II - implantação de sistemas de coleta de lixo, com ênfase na
coleta seletiva e destinação final adequadas de resíduos só-
lidos urbanos e sua reciclagem;
III - programas de conservação, reaproveitamento, reciclagem
de energia, cogeração, eficiência e transição energética, e
desenvolvimento de energias alternativas, como a solar e eó-
lica, entre outras;

IV - programas e projetos de educação ambiental na rede pú-
blica estadual, incluindo intervenção desta na preservação
das áreas do entorno das escolas, na forma da lei;
V - programas de desenvolvimento urbano integrados aos
projetos locais e regionais de desenvolvimento que contem-
plem soluções para os problemas ambientais locais;
VI - programas de despoluição dos ambientes de trabalho
com monitoramento da qualidade ambiental das empresas e
desenvolvimento e implantação de tecnologias alternativas
não poluentes que preservem a saúde do trabalhador;
VII - programas de defesa dos recursos hídricos, incluindo a
implantação dos comitês de bacias hidrográficas, na forma da
lei;
VIII - programas de monitoragem e fiscalização da presença
de agrotóxicos nos alimentos e de implementação de siste-
mas agrícolas integrados e não poluentes, como os da agri-
cultura biológica e orgânica;
IX - programas de fiscalização e inibição da pesca predatória
e de estimulo à piscicultura e maricultura;
X - programas de recuperação de áreas degradadas, de ar-
borização urbana e de reflorestamento ecológico, incluindo a
produção de mudas;
XI - fiscalização e recuperação da Mata Atlântica e proteção
da biodiversidade;
XII - demarcação da faixa marginal de proteção das lagoas,
lagunas e rios;
XIII - programas de prevenção e combate a incêndios em
Florestas;
XIV- implantação das unidades de conservação da natureza,
como parques, reservas e área de preservação ambiental, in-
cluindo plano diretor, plano de manejo, demarcação, sede e
educação ambiental das populações dos entornos;
XV - programas de tratamento e destinação final de lixo quí-
mico;
XVI - reforço dos sistemas de fiscalização ambiental;
XVII - programas de proteção à fauna, incluindo centros de
triagem de animais, prevenção e fiscalização;
XVIII - reforço de equipamentos e instalações do BPFMA,
DPMA e Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro;
XIX - utilização de recursos como contrapartida a programas
com financiamento internacional, tais como, Programa de
Despoluição da Baía de Guanabara, de Despoluição da Baía
de Sepetiba e de Despoluição da Baía da llha Grande;
XX - programa de divulgação em mídia de campanhas pu-
blicitárias, tais como o combate aos balões e pela reciclagem
de pilhas e garrafas plásticas;
XXI - programa de ecologia urbana, tais como ciclovias, im-
plantação de combustíveis menos poluentes nos transportes
e nas indústrias, defesa das encostas;
XXII - recomposição e manutenção de manguezais e áreas
protegidas;
XXIII - monitoragem e melhoria da qualidade do ar e da água
potável e da balneabilidade;
XXIV - programa para equipar e capacitar as cooperativas de
catadores;
XXV - programas de relocalização, quando couber, de popu-
lações que ocupem áreas de preservação ambiental, incluin-
do habitação digna e reinstalação;
XXVI - desenvolvimento de programas de ecoturismo;
XXVII - implantação do centro de referência de segurança e
crimes ambientais;
XXVIII - implantação do centro de referência da saúde do tra-
balhador em ambientes de trabalho;
XXIX - campanhas e programas de orientação do consumidor
aos custos do desperdício e às qualidades e riscos ambien-
tais dos produtos;
XXX - mapeamento das áreas e atividades de risco, na forma
da Lei;
XXXI- programas e projetos voltados a incentivar o uso e a
ofertar adequadamente serviços de transportes coletivo de
passageiros, de cargas por trilhos, sobretudo os de baixa
emissão de carbono como metrô, veículos leves sobre trilhos
e transportes coletivos movidos por energia não fóssil como
energia elétrica, hidrogênio entre outras possibilidades;
XXXII - políticas de incentivo à agricultura familiar e agroe-
cológica;
XXXIII - financiamento de sistema de transbordo de resíduos
sólidos nos municípios, devendo ser priorizados aqueles que
estejam em processo de adequação ao disposto na Lei nº
4.191 de setembro de 2003;
XXXIV - programas de controle e monitoramento da qualida-
de do ar".

Art. 2º - O art. 4º da Lei nº 1.060, de 10 de novembro de 1986, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O FECAM terá um Conselho Superior, integrado pelo
titular da Secretaria de Estado responsável pelo gerencia-
mento dos recursos do meio ambiente e desenvolvimento
sustentável e por um representante de cada um dos seguin-
tes órgãos ou entidades:
I - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilida-
de;
II - Instituto Estadual do Ambiente;
III - Secretaria de Estado de Infraestrutura e Cidades;
IV - Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade Urba-
na;
V - Secretaria de Estado de Fazenda;
VI - V E T A D O;
VII - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão;
VIII - Secretaria de Estado da Casa Civil;
IX - Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro -
FIRJAN.
§ 1º- O Conselho Superior terá um ... V E T A D O ... Pre-
sidente ... V E T A D O ... titular da Secretaria de Estado
responsável pelo gerenciamento dos recursos do meio am-
biente e desenvolvimento sustentável, ... V E T A D O ... ca-
bendo ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas au-
sências ou impedimentos eventuais.

§ 2º- Os serviços prestados pelos integrantes do Conselho
serão considerados de relevante interesse para o Estado,
não sendo remunerados a qualquer título.
§ 3º- O presidente ... V E T A D O ... do Conselho Superior
do FECAM designará o Secretário - Executivo, que participa-
rá das reuniões, sem direito a voto, cabendo ao mesmo o
trabalho de secretaria das sessões”.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2387/2023
Autoria do Poder Executivo.

Id: 2521585

LEI Nº 10.165 DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

INTERNALIZA O CONVÊNIO ICMS 83/23 E
PRORROGA O PRAZO DA ISENÇÃO DO IM-
POSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADO-
RIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMU-
NICIPAL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS NAS
OPERAÇÕES INTERNAS COM ARROZ E FEI-
JÃO, CONCEDIDA PELA LEI ESTADUAL Nº
9.391 DE 02 DE SETEMBRO DE 2021

O Governador do Estado do Rio de Janeiro

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica internalizado o Convênio ICMS nº 83, de 13 de julho de
2023, que prorroga até 30 de abril de 2024 as disposições do Con-
vênio ICMS nº 224, de 15 de dezembro de 2017, cujo teor autoriza
as unidades federadas mencionadas a conceder isenção do ICMS nas
operações internas com produtos essenciais ao consumo popular que
compõem a cesta básica.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo abrange apenas as mer-
cadorias referidas no art. 2º da Lei nº 9.391, de 2 de setembro de
2021.

Art. 2º - O art. 5º da Lei nº 9.391, de 02 de setembro de 2021, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos até 30 de abril de 2024".

Art. 3º - Fica remitido o imposto referente às operações com mer-
cadorias mencionadas no parágrafo único, do art. 1º, praticadas du-
rante o período de 01 de agosto de 2023 até a data de entrada em
vigor desta Lei, conforme autorização do Convênio ICMS nº 118, de 4
de agosto de 2023.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2390/2023
Autoria do Poder Executivo.

Id: 2521586

LEI Nº 10.166 DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010, INCLUINDO, NO CA-
LENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, O MÊS ESTADUAL DA MULHER
EMPREENDEDORA

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, instituindo o “Mês Estadual da Mulher Empreendedora”, a ser
comemorado, anualmente, em novembro.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá realizar, sob a coorde-
nação da Secretaria de Estado da Mulher ou outra que vier a subs-
tituí-la, atividades e campanhas de divulgação e conscientização sobre
a relevância econômica dos negócios empreendidos pelas mulheres
fluminenses, nos termos da Lei Estadual nº 9.303, de 10 de junho de
2021.

Art. 2º - O Anexo da Lei Estadual nº 5645, de 06 de janeiro de 2010,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(...)

NOVEMBRO

MÊS ESTADUAL DA MULHER EMPREENDEDORA”

Art. 3º - O "Mês Estadual da Mulher Empreendedora" de que trata o
caput do art. 1° tem como objetivos:

I - estimular o empreendedorismo feminino;

Aderj
Realce
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